
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.668.732 - RS (2017/0095711-4)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : RM DA SILVEIRA & CIA LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 
   BRUNO DORNELLES DE CASTRO  - RS087015 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça sedimentou a 
orientação de que a contribuição previdenciária incide sobre o adicional 
de quebra de caixa  (EREsp 1.467.095/PR; AgRg no REsp 
1.487.689/SC; AgInt nos EREsp n. 1.400.707/SC), hipótese que a atrai a 
incidência da Súmula 83 do STJ para o não conhecimento do presente 
recurso especial.
2. O recurso manifestamente improcedente enseja a multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, na razão de 1% a 5% do valor atualizado 
da causa. 
3. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, com aplicação de multa, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio 
Kukina e Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 22 de maio de 2018 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por RM DA SILVEIRA & CIA 
LTDA. contra decisão de minha lavra, na qual não conheci de recurso especial por aplicação da 
Súmula 83 do STJ (contribuição previdenciária sobre quebra de caixa). 

Em suas razões, a agravante alega que a existência de uma decisão 
como precedente não tem o condão de demonstrar o posicionamento pacífico deste Tribunal 
Superior. No mérito, reitera os fundamentos de seu recurso especial pela violação dos arts. 457 
da CLT, 107 e 110 do CTN e 22, I, da Lei n. 8.212/1991 e o cabimento do recurso especial pela 
divergência jurisprudencial acerca da incidência de contribuição previdenciária sobre a quebra de 
caixa.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

"Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC" (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Isso considerado, importa mencionar que o recurso especial não foi 
conhecido por aplicação da Súmula 83 do STJ ("não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"), 
que é aplicável quando o recurso especial é interposto com base nas alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional.

Com efeito, a Primeira Seção consolidou, em sede de embargos de 
divergência no recurso especial n. 1.467.095/PR, julgado em 10/05/2017, o entendimento de que a 
contribuição previdenciária incide sobre o auxílio "quebra de caixa", tendo em vista que a parcela 
se insere na definição de "totalidade de rendimentos", apesar de ser pago com o objetivo de 
compensar eventual diferença de caixa a ser descontada na remuneração do empregado que 
manuseia numerário (EREsp 1.467.095/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Rel. p/ 
acórdão Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 10/05/2017, DJe 06/09/2017).

O entendimento firmado nos embargos de divergência assenta a 
jurisprudência desta Corte, sendo desnecessária a indicação de outro precedente sobre o tema, 
uma vez que proferido pelo órgão que congrega as Primeira e Segunda Turmas deste Tribunal, 
competentes para julgar matéria tributária, indicando o caminho a ser seguido pelos órgãos 
fracionários.

Não bastasse isso, poucos dias antes da decisão ora agravada, o 
entendimento ali esposado foi corroborado no julgamento do AgInt nos EREsp n. 1.400.707/SC, 
também da Primeira Seção, ocorrido em 22/11/2017, que se encontra assim ementado:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015.
APLICABILIDADE. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO QUEBRA 
DE CAIXA. VERBA PAGA MÊS A MÊS POR LIBERALIDADE DO 
EMPREGADOR. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
EXAÇÃO. SÚMULA N. 168/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A 1ª Seção desta Corte firmou posicionamento segundo o qual incide a 
contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de "quebra de caixa".
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III - Não cabem embargos de divergência, quando a jurisprudência do tribunal se 
firmou no mesmo sentido do acórdão embargado à luz do óbice contido na 
súmula n. 168/STJ.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que 
não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp 1400707/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/11/2017, DJe 28/11/2017)

Observe-se que, mesmo antes dos julgamentos acima referidos, ambas 
as Turmas que compõem a Primeira Seção já se posicionavam no mesmo sentido, pela inclusão 
da verba paga a título de quebra de caixa na base de cálculo da contribuição previdenciária. 
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ADICIONAIS 
INSALUBRIDADE, TRANSFERÊNCIA E QUEBRA DE CAIXA. INCIDÊNCIA. 
NATUREZA REMUNERATÓRIA. PRECEDENTES.
1. "Nos termos da jurisprudência dominante do STJ, incide contribuição 
previdenciária sobre os adicionais de insalubridade e de transferência, dada a 
natureza remuneratória de tais rubricas" (AgRg no AREsp 759.351/RO, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 8/6/2016).
2. "A Segunda Turma desta Corte, ao apreciar o REsp 1.443.271/RS na assentada 
de 22/9/2015, decidiu, por maioria, que o auxílio quebra-de-caixa tem nítida 
natureza salarial e integra a remuneração (acórdão pendente de publicação). 
Reconhecida a natureza salarial, conclui-se que este integra a remuneração, 
razão pela qual se tem como pertinente a incidência da contribuição 
previdenciária sobre a referida verba, ainda que o pagamento do referido 
adicional se dê em decorrência de convenção coletiva, dada sua habitualidade" 
(AgRg no REsp 1.556.354/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 11/3/2016).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1603394/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 24/03/2017)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE VALORES 
RECEBIDOS A TÍTULO DE QUEBRA DE CAIXA. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA NACIONAL DESPROVIDO.
1. É firme a orientação desta Corte quanto à não incidência de contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de quebra de caixa, visto que tal 
verba possui natureza indenizatória e não salarial. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.381.246/SC, Rel. Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 8.9.2014, AgInt no REsp.
1.524.039/SC, Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, DJe 27.5.2016.
2. Agravo Interno da Fazenda Nacional desprovido.
(AgInt no REsp 1602216/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 07/02/2017)

Nesse cenário, o caso é de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 
4º, do CPC/2015, uma vez que caracterizada a hipótese de recurso manifestamente 
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improcedente.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental e aplico 
multa ao agravante, fixada na razão de 1% sobre o valor atualizado da causa.

É como voto.

Documento: 1716315 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0095711-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.668.732 / RS

Números Origem:  450069555120164040000  50000042420164047119  RS-50000042420164047119  
TRF4-50069555120164040000

PAUTA: 22/05/2018 JULGADO: 22/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RM DA SILVEIRA & CIA LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 

 BRUNO DORNELLES DE CASTRO  - RS087015 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RM DA SILVEIRA & CIA LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉ AZAMBUJA DA ROCHA  - RS024137 

 BRUNO DORNELLES DE CASTRO  - RS087015 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, com aplicação de 
multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1716315 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2018 Página  6 de 4


